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Este projeto de pesquisa objetiva analisar uma das facetas da territorialidade estatal 

brasileira, qual seja, a territorialização das Transferências Voluntárias do Governo Federal para 

os municípios. Enfocamos especialmente as Transferências Voluntárias estabelecidas entre os 

municípios da Região Metropolitana de Campinas e o Ministério da Ciência e Tecnologia, 

procurando assim compreender como essas transferências podem ser elementos de 

seletividade e hierarquização entre municipalidades.

MECANISMOS DE TRANSFERÊNCIAS  INTERGOVERNAMENTAIS DE RECURSOS

� TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS e LEGAIS

- As transferências constitucionais referem-se a recursos que a União transfere a 

estados e municípios por determinação da Constituição. 

- As transferências legais referem-se às transferências previstas em leis 

específicas. Essas leis determinam a forma de habilitação, transferência e aplicação 

dos recursos, bem como a prestação de contas. 

� TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 

- São os recursos financeiros repassados pela União aos estados e municípios em 

decorrência da celebração de convênios, acordos, ajustes ou outros instrumentos 

similares e que não decorram de determinação constitucional ou legal. 
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